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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : TERESINHA HELENA DE ALENCAR CUNHA
AGRAVANTE : TEREZA CRISTINA VASCONCELOS GESTEIRA
AGRAVANTE : TEREZA FALCAO DE OLIVEIRA NERI
AGRAVANTE : TEREZA VERONICA VIEIRA COSTA
AGRAVANTE : TEREZINHA DE JESUS PINHEIRO MACIEL
AGRAVANTE : TEREZINHA DE JESUS ROCHA
AGRAVANTE : TEREZINHA MIRANDA CORDEIRO
AGRAVANTE : TEREZINHA PEREIRA DE JESUS
AGRAVANTE : THEMIS GASPAR DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - CE005496

CAIO BENEVIDES TEIXEIRA - CE032219
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. SERVIDOR 
PÚBLICO. SUPRESSÃO DA RUBRICA 84,32%. POSSIBILIDADE. 
REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA. DIREITO ADQUIRIDO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA COISA 
JULGADA E IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 DO STF 
E N. 211 DO STJ. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME 
JURÍDICO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, trata-se de ação ajuizada pelos servidores públicos, 
alegando "direito subjetivo de ter declarado em seu favor que 'a rubrica 
84,32% paga aos réus já foi absorvida pelas reestruturações/aumentos 
concedidos em favor da carreira e consequentemente autorizar que ela seja 
suprimida', obtendo, ato contínuo, 'o reconhecimento do direito a excluir das 
folhas de pagamento dos réus a rubrica referente ao percentual de 84,32% 
(Plano Collor), correspondente à recomposição da perda inflacionária pelo 
IPC do período de 15/02 a 16/03 de 1990, incidente sobre os 
vencimentos/proventos, vantagens, 13º, férias, FGTS e outras verbas que 
integram a remuneração dos beneficiários", julgada procedente.

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo negou provimento aos 
apelos das partes. Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, por ausência de violação ao art. 1.022, 
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inciso II, do CPC, pela impossibilidade de análise de controvérsia dirimida 
sob enfoque eminentemente constitucional, e pela incidência das Súmulas n. 
568 do STJ e n. 282 do STF.

4. Em relação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, deve-se ressaltar 
que o acórdão recorrido não possui omissão ou ausência de prestação 
jurisdicional suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, 
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é 
cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os 
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no 
acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável.

5. A alegada violação dos arts. 44 e 45 do CPC não pode ser 
examinada por esta Corte, pois a controvérsia foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 
eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência 
inserta no art. 102 da Constituição Federal. 

6. Quanto à alegada ofensa aos arts. 506, 458, incisos I e VI, e 330, 
inciso III, do CPC/2015, o recurso especial não ultrapassa a admissibilidade, 
ante o óbice das Súmulas n. 282 do STF e Súmula n. 211 deste STJ.

7. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada 
como violada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos 
legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 
aplicação ou não ao caso concreto.

8. No que se refere à possibilidade de supressão de índice que visava 
corrigir defasagem salarial, com base em sua absorção por reajustes 
posteriores, esta Corte possui entendimento no sentido da inocorrência de 
ofensa à coisa julgada, com a supressão do aludido reajuste, decorrente da 
reestruturação da composição remuneratória de seus servidores, resguardada a 
irredutibilidade de vencimentos, porquanto o ordenamento jurídico brasileiro 
não abarca direito adquirido a regime de remuneração.

9. Hipótese de não cabimento do recurso especial com base no 
dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o 
conhecimento do apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c 
do permissivo constitucional.

10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. SERVIDOR 
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1. Na origem, trata-se de ação ajuizada pelos servidores públicos, 
alegando "direito subjetivo de ter declarado em seu favor que 'a rubrica 
84,32% paga aos réus já foi absorvida pelas reestruturações/aumentos 
concedidos em favor da carreira e consequentemente autorizar que ela seja 
suprimida', obtendo, ato contínuo, 'o reconhecimento do direito a excluir das 
folhas de pagamento dos réus a rubrica referente ao percentual de 84,32% 
(Plano Collor), correspondente à recomposição da perda inflacionária pelo 
IPC do período de 15/02 a 16/03 de 1990, incidente sobre os 
vencimentos/proventos, vantagens, 13º, férias, FGTS e outras verbas que 
integram a remuneração dos beneficiários", julgada procedente.

2. Em segunda instância, o Tribunal a quo negou provimento aos 
apelos das partes. Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados.

3. Nesta Corte, decisão conhecendo em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negou-lhe provimento, por ausência de violação ao art. 1.022, 
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inciso II, do CPC, pela impossibilidade de análise de controvérsia dirimida 
sob enfoque eminentemente constitucional, e pela incidência das Súmulas n. 
568 do STJ e n. 282 do STF.

4. Em relação ao art. 1.022, inciso II, do CPC/2015, deve-se ressaltar 
que o acórdão recorrido não possui omissão ou ausência de prestação 
jurisdicional suscitadas pela parte recorrente. Ao revés, apresentou, 
concretamente, os fundamentos que justificaram a sua conclusão. Como é 
cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os 
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero 
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no 
acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável.

5. A alegada violação dos arts. 44 e 45 do CPC não pode ser 
examinada por esta Corte, pois a controvérsia foi dirimida sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal 
eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência 
inserta no art. 102 da Constituição Federal. 

6. Quanto à alegada ofensa aos arts. 506, 458, incisos I e VI, e 330, 
inciso III, do CPC/2015, o recurso especial não ultrapassa a admissibilidade, 
ante o óbice das Súmulas n. 282 do STF e Súmula n. 211 deste STJ.

7. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o 
recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada 
como violada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos 
legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua 
aplicação ou não ao caso concreto.

8. No que se refere à possibilidade de supressão de índice que visava 
corrigir defasagem salarial, com base em sua absorção por reajustes 
posteriores, esta Corte possui entendimento no sentido da inocorrência de 
ofensa à coisa julgada, com a supressão do aludido reajuste, decorrente da 
reestruturação da composição remuneratória de seus servidores, resguardada a 
irredutibilidade de vencimentos, porquanto o ordenamento jurídico brasileiro 
não abarca direito adquirido a regime de remuneração.

9. Hipótese de não cabimento do recurso especial com base no 
dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o 
conhecimento do apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c 
do permissivo constitucional.

10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TERESINHA HELENA DE 

ALENCAR CUNHA e OUTROS contra decisão que conheceu parcialmente do recurso 

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, por ausência de violação ao art. 1.022, 

II, do CPC, pela impossibilidade de análise de controvérsia dirimida sob enfoque 

eminentemente constitucional, e pela incidência das Súmulas n. 568 do STJ e n. 282 do 

STF (fls. 12880-12888).

Inconformada, sustenta a parte agravante que a decisão agravada não pode 

prosperar, insistindo nos seguintes argumentos (fls. 12894-12909):
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i) "CONHECER DO RECURSO ESPECIAL, por ofensa ao art. 6° da 

LINDB, reconhecendo que a matéria debatida nos autos já foi decidida pelo STF nos 
autos do Mandado de Segurança n° 26.086 e na Ação Rescisória n° 2.448, processos 
nos quais o Supremo Tribunal Federal decidiu expressamente que, em relação 
especificamente aos docentes da UFC beneficiados pelo Processo n° 0106600-
65.1990.5.07.0005, NÃO pode haver a "absorção" ou alteração na forma de 
pagamento da parcela de 84,32%";

ii) Inaplicabilidade da Súmula n. 284 do STF, pois "não há que se falar que 
as violações ao artigos 44 e 45. II. do CPC/15. ostentam comando genérico uma vez 
que é nítida a sua aplicação ao presente caso quando se ignora a delimitação de 
competência em questão, estabelecida inclusive pelo STF;

iii) Ocorrência de prequestionamento dos arts. 485, I e VI, 330, III, e 506, 
II, do CPC/15, "tendo em vista que se satisfaz de acordo com a fundamentação 
exarada na decisão, sendo desnecessária expressa Constituição"; e

iv) Ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC, pela existência de omissão 
no julgado recorrido.

 
Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

Devidamente intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo 

para o oferecimento da contraminuta (fl. 12916).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de ação ajuizada pela parte ora recorrida, alegando:
 

[...] direito subjetivo de ter declarado em seu favor que "a rubrica 84,32% 
paga aos réus já foi absorvida pelas reestruturações/aumentos concedidos em favor 
da carreira e consequentemente autorizar que ela seja suprimida", obtendo, ato 
contínuo, "o reconhecimento do direito a excluir das folhas de pagamento dos réus a 
rubrica referente ao percentual de 84,32% (Plano Collor), correspondente à 
recomposição da perda inflacionária pelo IPC do período de 15/02 a 16/03 de 1990, 
incidente sobre os vencimentos/proventos, vantagens, 13º, férias, FGTS e outras 
verbas que integram a remuneração dos beneficiários". (fl. 12.196)

 
Julgada procedente a demanda, recorreram as partes, restando mantida a 

sentença pelo Tribunal local.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que, 

ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação do art. 1.022, inciso II, do Código 

de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
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sede de embargos de declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida.

Como é cediço, o Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos 

os argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre, 

fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

No caso, existe mero inconformismo da parte recorrente com o resultado do 

julgado proferido no acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, 

ofensa ao art. 1022 do Código de Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 

2.040.789/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

22/5/2023, DJe de 24/5/2023; AgInt no AREsp n. 1.975.109/RJ, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 30/11/2022; AgInt no REsp n. 

2.113.466/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, 

DJe de 11/4/2024; e AgInt no REsp n. 1.412.752/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023.

Sobre a alegada violação dos arts. 44 e 45 do CPC, o Tribunal de origem 

assim decidiu (fl. 12483):
 
De início, é necessário alinhar que a ação em apreço não visa à 

desconstituição da coisa julgada de sentença trabalhista, o que seria vedado, mas, tão 
somente, o reconhecimento de que a rubrica garantida por decisão trabalhista 
transitada em julgado foi absorvida por reajustes posteriores à implantação do 
regime jurídico único.

Com relação à questão da competência, tratando-se o caso em análise de 
ação judicial entre o Poder Público federal e seus servidores, a competência 
indubitavelmente é da Justiça Federal, e não da Justiçado Trabalho, conforme já 
decidiu o Plenário do STF, em 15/4/2020, na ADI nº 3.395, com efeito vinculante 
para os demais órgãos do Poder Judiciário.

Igualmente, em sede de repercussão geral, o Pleno do STF, em 21/8/2020, 
"deu provimento ao recurso extraordinário para declarar a incompetência da Justiça 
Trabalhista em relação ao período posterior à instituição do regime jurídico único 
(Lei nº 8.112/90) e, em relação ao período anterior, declarar a insubsistência do 
título executivo judicial, tal como previsto no artigo 884, § 5º da CLT [...]".

Diante disso, não há qualquer dúvida de que a demanda deva ser processada 
perante a Justiça Federal.

 
Como se percebe, a controvérsia foi dirimida sob enfoque eminentemente 

constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão 

recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 

Federal.

Dessa forma, é inviável o exame da insurgência, tal como posta, em sede de 

Recurso Especial, que se restringe à uniformização da legislação infraconstitucional.
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Quanto à alegada ofensa aos arts. 506, 458, incisos I e VI, e 330, inciso III, do 

CPC/2015, o recurso especial não ultrapassa a admissibilidade, ante o óbice da Súmula n. 

282 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 

recorrida, a questão federal suscitada").

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que as teses recursais relacionadas aos dispositivos supra não foram 

apreciadas, pela Corte de origem, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada 

pelo Tribunal a quo.

A propósito, a reiterada jurisprudência desta Corte:
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 
PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 
INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO PREQUESTIONADOS. 
SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível 
que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em 
embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 
726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 04/11/2015.)

 
Assim, embora a parte recorrente tenha opostos embargos de declaração, ainda 

que para fins de prequestionamento, o Tribunal a quo não decidiu tal questão, incidindo, 

nesse passo, o óbice da Súmula n. 211 deste STJ.

Destaque-se, por oportuno, que inexiste contradição no caso de ser afastada a 

violação do art. 1.022, inciso II, do CPC, e, concomitantemente, não conhecer do recurso 

especial por ausência de prequestionamento, quando ambos os fundamentos são 

autônomos e uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 

fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 

desejados pela postulante - por exemplo, quanto a teses inauguradas, indevidamente, em 

declaratórios ou nesta instância especial.
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Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTOS COMPATÍVEIS ENTRE SI.

1. O provimento do recurso especial por acolhimento da preliminar de 
violação do art. 535 do CPC ocorre em casos de deficiência na prestação 
jurisdicional conferida na origem, tal qual a ausência de manifestação sobre questão 
relevante para o deslinde da controvérsia.

2. No caso dos autos, o Tribunal de manifestou de forma conclusiva e 
suficiente para por fim à demanda, ainda que não tenha se manifestado sobre o 
dispositivo legal alegado pela parte, eis que o julgador não está obrigado a se 
manifestar sobre todos os argumentos deduzidos pelas partes.

3. Dessa forma, é possível afastar a violação do art. 535 do CPC e, ainda 
assim, deixar de conhecer do recurso por ausência de prequestionamento do 
dispositivo legal, tendo em vista que ambos os fundamentos são autônomos e o não 
acolhimento de um não implica o acolhimento do outro.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.217.294/ES, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 13/03/2013).

 
No que se refere à possibilidade de supressão de índice que visava corrigir 

defasagem salarial, com base em sua absorção por reajustes posteriores, esta Corte possui 

entendimento no sentido da inocorrência de ofensa à coisa julgada, com a supressão do 

aludido reajuste, decorrente da reestruturação da composição remuneratória de seus 

servidores, resguardada a irredutibilidade de vencimentos, porquanto o ordenamento 

jurídico brasileiro não abarca direito adquirido a regime de remuneração, conforme os 

seguintes julgados:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. SUPRESSÃO DA RUBRICA DE 84,32%. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. ANÁLISE DE 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º 
DA LINDB, NATUREZA CONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 
7 DA SÚMULA DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando o reconhecimento do 
direito a excluir das folhas de pagamento dos réus a rubrica referente ao percentual 
de 84,32% (Plano Collor), correspondente à recomposição da perda inflacionária 
pelo IPC do período de 15/2 a 16/3 de 1990, incidente sobre os 
vencimentos/proventos, vantagens, 13°, férias, FGTS e outras verbas que integram a 
remuneração dos beneficiários. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

[...]
VIII - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre 

a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto 
às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas pelo 
tribunal local, por entender suficientes para a solução da controvérsia outros 
argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, 
DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
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Segunda Turma, julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.
IX - Ademais, ainda que ultrapassados os referidos óbices, verifica-se que 

o acórdão ora recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, a qual se firmou no sentido da possibilidade de supressão 
de índice que visava corrigir defasagem salarial, com base em 
sua absorção por reajustes  posteriores.

X - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 2.096.073/CE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 6/3/2024; sem grifos no 
original.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. REAJUSTES DE 16,19%, 
26,06% E 84,32%. CONCEDIDOS JUDICIALMENTE EM RECLAMAÇÕES 
TRABALHISTAS. SUPRESSÃO EM DECORRÊNCIA DE 
POSTERIOR REESTRUTURAÇÃO REMUNERATÓRIA. ALEGADA OFENSA 
AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INCOMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. APONTADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 643 DA CLT E 313, 
V, a, do CPC. PREQUESTIONAMENTO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 211/STJ E 284/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. ART. 54 DA LEI 9.784/1999. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
OFENSA À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. RECURSO QUE NÃO ATACA 
ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
SÚMULAS 283 E 284/STF.

[...]
7. "'A lei superveniente que promove a reestruturação do sistema 

remuneratório do servidor público pode operar a absorção de vantagens pessoais 
incorporadas, ainda que tenham sido obtidas judicialmente, desde que observada, de 
qualquer modo, a irredutibilidade nominal de vencimentos. Isso porque a decisão 
judicial, em tais hipóteses, obedece a cláusula rebus sic stantibus, a produzir efeitos 
somente quando mantiverem hígidas as situações de fato e de direito existentes no 
momento de sua prolação, de sorte que não há falar em violação ao princípio 
constitucional da coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal)'. (AgRg no 
REsp n. 1.157.516/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, 
julgado em 5/2/2013, DJe de 15/2/2013). (AgRg no RMS n. 28.116/DF, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 12/8/2015)" (AgInt no 
REsp n. 1.677.227/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 21/9/2020).

[...]
9. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.916.908/RN, relator 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 14/10/2022.)
 
Assinale-se, por fim, o não cabimento do recurso especial com base no 

dissídio jurisprudencial, pois as mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do 

apelo, pela alínea a, servem de justificativa quanto à alínea c do permissivo 

constitucional.

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA41986029 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 17/06/2024 16:37:31
Código de Controle do Documento: 36d3a96e-8393-49b4-8caa-d079a2e5ef27



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.086.573 / CE
Número Registro: 2023/0252889-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08040272920214058100 8040272920214058100

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TERESINHA HELENA DE ALENCAR CUNHA
RECORRENTE : TEREZA CRISTINA VASCONCELOS GESTEIRA
RECORRENTE : TEREZA FALCAO DE OLIVEIRA NERI
RECORRENTE : TEREZA VERONICA VIEIRA COSTA
RECORRENTE : TEREZINHA DE JESUS PINHEIRO MACIEL
RECORRENTE : TEREZINHA DE JESUS ROCHA
RECORRENTE : TEREZINHA MIRANDA CORDEIRO
RECORRENTE : TEREZINHA PEREIRA DE JESUS
RECORRENTE : THEMIS GASPAR DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - CE005496

CAIO BENEVIDES TEIXEIRA - CE032219
RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 84,32% MARÇO/1990

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TERESINHA HELENA DE ALENCAR CUNHA
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AGRAVANTE : TEREZA CRISTINA VASCONCELOS GESTEIRA
AGRAVANTE : TEREZA FALCAO DE OLIVEIRA NERI
AGRAVANTE : TEREZA VERONICA VIEIRA COSTA
AGRAVANTE : TEREZINHA DE JESUS PINHEIRO MACIEL
AGRAVANTE : TEREZINHA DE JESUS ROCHA
AGRAVANTE : TEREZINHA MIRANDA CORDEIRO
AGRAVANTE : TEREZINHA PEREIRA DE JESUS
AGRAVANTE : THEMIS GASPAR DE OLIVEIRA PEREIRA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE DA ROCHA CRUZ - CE005496

CAIO BENEVIDES TEIXEIRA - CE032219
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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